
 
 

 

AgRg na PETIÇÃO Nº 9.573 - RS (2012/0234014-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IVONE DA COSTA BARBOSA - SUCESSÃO
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NA 
PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉRITO DA TNU ACERCA DO 
DIREITO MATERIAL CONTROVERTIDO. NÃO ADMISSÃO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001, caberá incidente de 
uniformização dirigido a esta Corte quando a Turma Nacional de Uniformização, ao 
apreciar questão de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça.
2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do direito material 
controvertido, uma vez que ocorreu indeferimento liminar do incidente por seu 
Presidente e não foi interposto agravo desta decisão, o que acarreta a não admissão do 
incidente dirigido a esta Corte Superior.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Eliana Calmon, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg na PETIÇÃO Nº 9.573 - RS (2012/0234014-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IVONE DA COSTA BARBOSA - SUCESSÃO
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Ivone da Costa Barbosa - Sucessão, contra decisão que contém a seguinte 

ementa (fl. 82):

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PETIÇÃO. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ART. 14, § 4º, DA LEI N.º 
10.259/2001. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA TURMA NACIONAL DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
FEDERAIS (TNU) SOBRE A QUESTÃO DE DIREITO MATERIAL. 
INDEFERIMENTO LIMINAR.

O agravante sustenta que o pedido de uniformização deve ser admitido porque "[...] a 

decisão proferida pela Turma Nacional de Uniformização foi totalmente de encontro com a 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça [...]".

É o relatório.
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AgRg na PETIÇÃO Nº 9.573 - RS (2012/0234014-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NA 
PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE MÉRITO DA TNU ACERCA DO 
DIREITO MATERIAL CONTROVERTIDO. NÃO ADMISSÃO.
1. Nos termos do que dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001, caberá incidente de 
uniformização dirigido a esta Corte quando a Turma Nacional de Uniformização, ao 
apreciar questão de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça.
2. A Turma Nacional de Uniformização não se pronunciou acerca do direito material 
controvertido, uma vez que ocorreu indeferimento liminar do incidente por seu 
Presidente e não foi interposto agravo desta decisão, o que acarreta a não admissão do 
incidente dirigido a esta Corte Superior.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão ora 

agravada indeferiu liminarmente a petição porque a Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência não se manifestou acerca da controvérsia (aferição da renda per capita, nos termos 

do art. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/93 ).

Há nos autos apenas decisão de seu Presidente inadmitindo o incidente naquela instância 

que não foi objeto de agravo, conforme dispõe o  artigo 15, § 4º, da Resolução n. 22/2008 do CJF 

(com a redação dada pela Resoulção n. 163/2011).

Desse modo, deve ser mantida a não admissão do incidente dirigido a esta Corte Superior, 

uma vez que não ocorreu pronunciamento de mérito acerca do direito material pela Turma Nacional 

de Uniformização de Jurisprudência, nos termos do que determina o § 4º do artigo 14 da Lei n. 

10.259/01.

A propósito, confiram-se:
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PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO MERITÓRIA DA 
TNU. INADMISSIBILIDADE.
1. O pedido de uniformização de jurisprudência, introduzido pelo art. 14, § 4º, da Lei 
n. 10.259/2001, somente será admitido para dirimir divergência na interpretação dada 
pela Turma Nacional de Uniformização à legislação federal sobre questões de direito 
material.
2. Precedentes: AgRg na Pet 8.874/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, , DJe 6.3.2012; AgRg na Pet 6.080/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, DJe 1º.9.2008; AgRg na Pet 7.046/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 5.10.2010.
3. No caso dos autos, incabível a formulação do pedido de manifestação desta Corte 
Superior, porquanto não houve pronunciamento da TNU acerca do mérito da 
controvérsia.
Agravo regimental improvido (AgRg na Pet 9.358/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/09/2012, DJe 03/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DIRIGIDO AO STJ. ART. 14, § 4º, 
DA LEI 10.259/2001. TEMA DE DIREITO MATERIAL NÃO ANALISADO PELA 
TNU. PRECEDENTES DO STJ. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O incidente de uniformização dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos 
do art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001, deve ser apresentado em face de orientação 
acolhida pela Turma de Uniformização que tenha contrariado súmula ou 
jurisprudência dominante desta Corte Superior, em questões de direito material.
2. No caso dos autos, a Turma Nacional de Uniformização não analisou questão de 
direito material contrária ao entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, pois não conheceu do incidente em razão de óbice processual, o que afasta o 
cabimento do presente pedido de uniformização de jurisprudência.
3. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg na Pet 8.874/RJ, 1ª Seção, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 6.3.12; AgRg na Pet 9.075/SC, 1ª Seção, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJe de 2.5.12; AgRg na Pet 7.550/PR, 3ª Seção, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 27.9.11; AgRg na Pet 7.518/PR, 3ª Seção, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 6.9.11.
4. Agravo regimental não provido (AgRg na Pet 9.425/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/09/2012, DJe 
02/10/2012).

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. PEDIDO DE 
MANIFESTAÇÃO DO STJ. LEI 10.259/01 (ART. 14, § 4º). APOSENTADORIA 
POR IDADE RURAL. TEMA DE DIREITO MATERIAL NÃO APRECIADO NA 
ORIGEM.
1. O incidente de uniformização dirigido ao STJ, previsto art. 14, § 4º, da Lei 
10.259/2001, somente é cabível contra decisão da Turma Nacional de Uniformização 
que, ao apreciar questão de direito material, contraria jurisprudência dominante deste 
Tribunal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg na Pet 9.075/SC, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/04/2012, 
DJe 02/05/2012).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2012/0234014-0 PROCESSO ELETRÔNICO Pet    9.573 / RS

Número Origem: 200871620035319

PAUTA: 24/04/2013 JULGADO: 24/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : IVONE DA COSTA BARBOSA - SUCESSÃO
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVONE DA COSTA BARBOSA - SUCESSÃO
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, Arnaldo Esteves Lima, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Mauro Campbell Marques 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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